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INFORMAÇÕES PRELIMINARES DA UNIDADE PRISIONAL 

 

 

Unidade: Divisão Penitenciária Feminina – DPF de Rio Branco. 

Endereço: Localizada no interior do Complexo Penitenciário Francisco Oliveira 

Conde na Estrada do Barro Vermelho, km 03 – Distrito Industrial  

Fone: (68) 3229-3827 

Diretora: Maria Dalvanir Azevedo Brito 

E-mail: upf.iapen@gmail.com 

Escolaridade: Superior – Formação em radiologia Tecnóloga 

Data do início da inspeção: 11 de fevereiro de 2024 

 

 

INSPEÇÃO DE MONITORIAMENTO 

Data de realização da visita AD HOC: 11 de fevereiro de 2024. 

Peritos do MEPCT/AC e convidados: Cláudia Marques Oliveira (Decreto nº 5.962- 

P 2024) e Lucinaira de Carvalho Silva (Decreto nº 4.016-P 2023). 

Convidado: Maria da Guia Medeiros – Comitê Estadual de Prevenção e Combate a 

Tortura 
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Documento Protegido pelo Sigilo da Informação 

 

Considerando as informações contidos no presente relatório, RECOMENDA-SE 

que sejam resguardados os devidos sigilos das informações contidas no 

presente relatório, nos termos do que preceitua a LEI Nº 13.709, DE 14 DE 

AGOSTO DE 2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

 

“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos 

meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural”. 
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Os objetivos da pena de prisão ou de qualquer outra medida restritiva da liberdade 

são, prioritariamente, proteger a sociedade contra a criminalidade e reduzir a 

reincidência. Esses objetivos só podem ser realizados se o período de detenção for 

utilizado para garantir, sempre que possível, a reintegração destas pessoas na 

sociedade após a sua libertação, para que possam levar uma vida autossuficiente e 

de respeito para com as leis" (Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento 

de Reclusos, Regra 4). 

 

 

 

© 2024 Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Acre Todos os 

direitos reservados. É permitida a reprodução parcial ou total desta obra, desde que 

citada a fonte. 
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RELATÓRIO DE VISITA AD HOC 

 

1. APRESENTAÇÃO  

O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre 

(MEPCT/AC), instituído pela Lei Estadual nº 3.986 de 01 de novembro de 2022, com 

base em suas prerrogativas de livre acesso aos locais de privação ou restrição de 

liberdade e sem aviso prévio1 realizou visita a unidade feminina com o objetivo 

principal do MEPCT/AC de prevenir e combater a tortura, bem como outros 

tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. Essa função está em 

conformidade com o artigo 3º do Protocolo Facultativo à Convenção das Nações 

Unidas contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 

Degradantes, através de inspeções aos espaços de privação de liberdade. 

O MEPCT/AC é um órgão responsável por realizar inspeções regulares a 

estabelecimentos prisionais, unidades de internação de adolescentes, casas de 

acolhimento institucionais para crianças e adolescentes, hospitais psiquiátricos, 

instituições de longa permanência para idosos e quaisquer outros locais onde 

pessoas se encontrem privadas ou restritas de liberdade. Essas inspeções têm como 

objetivo monitorar as condições de detenção, avaliar o tratamento oferecido às 

pessoas detidas e garantir que não ocorram práticas de tortura ou tratamentos 

desumanos. 

Além disso, o MEPCT/AC tem o papel de elaborar relatórios contendo 

recomendações necessárias para as melhorias nas condições de detenção, 

prevenção de tortura e tratamentos ou penas cruéis, desumanos e degradantes.  

 

 

 

 

 
1 De acordo com o Decreto nº 8.065/2007, ao aderir ao OPCAT, o Brasil se comprometeu a 
implementar Mecanismos Preventivos Nacionais, com a prerrogativa de realizar visitas a locais de 
privação de liberdade, sem aviso prévio e com a finalidade de identificar práticas e rotinas desses 
locais que favoreçam a prática de tortura (grifo nosso). 
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RELATÓRIO CASO AD HOC 01 2024 

 

O Mecanismo de Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre – 

MEPCT/AC, no dia 11 de fevereiro por volta das 9:00h, após receber dênuncia se 

dirigiu à Divisão Penitenciária Feminina para monitorar suposta violação de direitos 

humanos. 

Ao chegar à Unidade Prisional, o MEPCT/AC, foi informado que a diretora não 

estava na unidade, posteriormente este órgão de monitoramento foi recebido pela 

policial penal Clícia Franco Macedo chefe de equipe. Em conversa estabelecida com 

a senhora Clícia relatamos que havíamos recebido uma denúncia e usando das 

prerrogativas deste órgão, o MEPCT/AC, solicitamos atender a reeducanda em 

particular. 

A senhora Clícia atendeu o MEPCT/AC e a representante do Comitê Estadual 

de Prevenção e Combate a Tortura prontamente. Acompanhando a equipe para 

realizar o atendimento na sala dos advogados. Posteriormente a chefe de equipe 

buscou a apenada, porém em decorrência de um problema na sala, fomos conduzidas 

para uma sala no prédio da escola. 

Em diálogo estabelecido com a apenada sobre os motivos da ida do 

MEPCT/AC e CEPCT/AC a mesma relatou que está sendo torturada 

psicologicamente. Informou que toma medicamentos controlados, desde quando 

perdeu um filho no ano de 2008 e passou a fazer acompanhamento em saúde mental, 

disse que ao sair da facção do pavilhão Carmélia, foi decretada e passou a cumprir 

sua pena no pavilhão Alamanda de comando da facção rival.  Informou que neste 

mais de ano em que está reclusa conseguiu retomar seu tratamento e medicações 

controladas apenas há 3 meses, depois de passar por muitos surtos, cortes e 

tentativas de suicídio com muita piora de sua saúde mental. (SIC).  
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Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

Relatou o acontecido, dizendo que depois de ter um surto ao saber que seu 

filho mais velho de 15 anos foi apreendido por assalto, sendo levado para o Centro  

Socioeducativo, não sabendo informar qual desses centros. Externou o desejo de sair 

também desta facção que comanda o pavilhão Alamanda. (SIC).  

Acrescentou ainda que passou por descaso não sendo socorrida pelas policiais 

penais quando as demais reclusas do pavilhão Alamanda passaram a hostilizá-la por 

ter externado o desejo de sair da criminalidade, disse que quando estava sendo 

retirada do pavilhão, as demais reclusas batiam nas grades, faziam barulho e a 

atacaram jogando água quente. Diante tal agressão, teve o reflexo de chutar a grade 

de uma das celas em revide, mas também como forma de pedir socorro sobre a 

situação. (SIC). 

 Relatou que foi fortemente hostilizada pelas policiais penais e pela diretora 

Dalvani que dirigiu a ela, ainda no corredor do pavilhão Alamanda, palavras ofensivas, 

humilhantes e aterrorizantes, sobre o ser jogada para que o Pavilhão, neste caso a 

facção, resolvesse com ela e fizesse o que precisasse ser feito, se referindo à sua 

morte. (SIC).   

Afirmou que agora também está decretada para morrer pelo pavilhão 

Alamanda, disse que se caso aconteça alguma coisa com ela, será culpa da diretora, 

pois a mesma já estava sabendo de que sua situação é complexa, agora dentre aos 

dois pavilhões. (SIC) 

Relata que não pode subir para o pavilhão Alamanda nem para o pavilhão 

Carmélia, repetindo que está decretada a morrer. (SIC). Expressa que ao pedir 

socorro sobre as “ingerências” do prédio (facção), a policial Marcela, chefe de equipe 

na época, compartilhou o assunto com o comando da facção do prédio e por isso 

passou a sofrer ainda mais com as “ingerências” da facção do pavilhão Alamanda. A 
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apenada questiona desabafando, que muitas policiais acabam dando força para as 

facções continuarem comandando, mesmo dentro do presídio. Externa que é um 

contexto muito desesperançoso, perigoso e tóxico para a saúde mental de qualquer 

pessoa, ainda mais de uma mãe. (SIC) 

Durante a escuta a apenada citou o nome de outras reclusas adoecidas 

mentalmente dentro do presídio, devido a esse tipo de tortura e pressão, 

especialmente em relação às facções continuarem seus comandos dentro do 

presídio. 

Conta ainda que por isso acaba se cortando (é o caso de muitas mulheres 

presas na DPF) no desespero de não ter o que fazer, nem esperança de melhoras 

sobre esse contexto. Relatou que uma policial penal viu a mesma passando gilete no 

pescoço, mas a mesma não a ajudou, ao contrário a tratou de forma ainda mais hostil, 

ameaçadora e constrangedora falou para ela calar a boca, criar vergonha na cara e 

que não iria mais morar na triagem. (SIC). 

Relatou que gostaria de gravar o vídeo, pois na cadeia só tem duas opções, 

virar lésbica ou servir a Deus. No caso como lésbica, por que se descobriu gostando 

de uma colega de cela em que desenvolveram um relacionamento morando juntas 

como casal no pavilhão Alamanda. Complementou seu relato dizendo que foi desta 

companheira que teve apoio, cuidado e companheirismo dentro do cárcere. Informou 

a este órgão de monitoramento não estar preparada para aderir a religião evangélica 

conta que seu coração não está preparado para aderir a religião evangélica, única 

possível e reconhecida pelas facções, como possibilidade de sair da criminalidade. 

(SIC). 

Disse que a última vez que foi atendida pela psicóloga foi em agosto do ano de 

2023, e que quando surta, bate a cabeça, bate as costas, e não é levada a sério, é 

acusada de estar inventando e criando situações. (SIC). Conta que depois de 

participar de uma palestra com a temática de “Saúde Mental”. Se lembrou de como 

pedir ajuda nos momentos de desespero, que é quando vem a vontade de morrer, de 

se cortar etc. (SIC).  
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O MEPCT/AC se deslocou até a triagem, para verificar a situação da cela, e 

demais pertences da apenada, onde foi constatado que o colchão estava molhado, 

cela com mofo, no banheiro é colocado uma esponja para tampar o retorno do esgoto.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

 

Ainda na triagem o MEPCT/AC, recebeu relatos de questões relacionadas à 

conduta de algumas policiais penais incluindo a direção da unidade, a respeito do 

tratamento em que determinadas reeducandas são submetidas2. Uma delas, relatou 

que todas as autoridades que visitam, sabem das torturas psicológicas, spray de 

pimenta que é jogado, os procedimentos dentre outras situações, porém não fazem 

nada, preferindo não citar nomes, pois, as autoridades vão embora e nós ficamos. 

(SIC). 

 
2 II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de violência ou grave 
ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de 
caráter preventivo’. Lei nº 9455/97. Os tratamentos e/ou penas cruéis, desumanas ou degradantes 
podem parecer “mais leves” que a prática da tortura. Contudo, trata-se de um engano visto que eles 
também carregam os principais consensos existentes entre os normativos internacionais e nacionais 
em relação à tortura, quais sejam: I) atos intencionais diretos ou indiretos realizado por agente público; 
II) para infligir graves dores ou sofrimentos físicos e/ou mentais; III) com objetivo de obter informação, 
confissão, castigá-la, intimidar, coagir ou por qualquer razão baseada em algum tipo de discriminação 
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No momento da inspeção foi possível observar que na triagem existe uma cela 

que possui uma mulher trans. - LBTQIAPN+3 onde a mesma foi alocada quando veio 

de outro município. A mesma pediu ajuda relatando na denúncia a maneira que está 

sendo tratada pela a direção do presídio com desrespeito, preconceito, discriminação 

e abuso de autoridade de poder e crime de ódio. Isso faz com que ela peça para 

retornar ao seu município que é Tarauacá, disse que lutou por um direito e agora por 

causa da direção do presídio está passando por tudo isso. (SIC). Na denúncia usa a 

seguinte expressão da fala da direção da unidade feminina “enquanto ela for diretora 

desse presídio, ela não vai me dá a portaria, não vai me tirar para trabalhar para não 

se misturar com as demais, sendo impedida de tomar banho”. (SIC). 

Destaca-se que o princípio de Yogyakarta traz em seu bojo que todos os seres 

humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. Todos os direitos humanos 

são universais, interdependentes, indivisíveis e inter-relacionados. A orientação 

sexual e a identidade de gênero são essenciais para a dignidade e humanidade de 

cada pessoa e não devem ser motivo de discriminação ou abuso.  

 

Compreendemos identidade de gênero a profundamente sentida experiência 
interna e individual do gênero de cada pessoa, que pode ou não 
corresponder ao sexo atribuído no nascimento, incluindo o senso pessoal do 
corpo (que pode envolver, por livre escolha, modificação da aparência ou 
função corporal por meios médicos, cirúrgicos ou outros) e outras expressões 
de gênero, inclusive vestimenta, modo de falar e maneirismos. Pagina 07 

PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA. 
 

 
3 L: Lésbicas - Mulheres que sentem atração sexual e afetiva por outras mulheres. G: Gays - Homens 
sentem atração sexual e afetiva por outros homens. B: Bissexuais - Pessoas que sentem atração 
sexual e afetiva por homens e mulheres. T: Transexuais - Pessoas que assumem o gênero oposto ao 
de seu nascimento. Uma identidade ligada ao psicológico, e não ao físico, pois nestes casos pode ou 
não haver mudança fisiológica para adequação. Q: - Sempre foi usada como uma ofensa para a 
comunidade LGBTQIA+, no entanto, as pessoas do grupo se apropriaram do termo, hoje é uma forma 
de designar pessoas que não se encaixam à heterocis normatividade, que é a imposição compulsória 
da heterosexualidade e da cisgeneridade. I: Intersexo -Indivíduo cuja genitália, caracteres biológicos e 
sistema reprodutor não podem ser definidos unicamente como masculino ou feminino, possuindo 
características secundárias de ambos os sexos. A: Assexual - Pessoas que não possuem interesse 
sexual. Por vezes, esse grupo pode ser também arromântico ou não, ou seja, ter relacionamentos 
românticos com outras pessoas. P: Pansexual - Pessoas que desenvolvem atração física, amor e 
desejo sexual por outras pessoas independentemente de sua identidade de gênero. N: Não-Binário 
Pessoas que não se identificam com nenhum gênero, que se identificam com vários gêneros, entre 
outras. +: O sinal de mais serve para abranger as demais pessoas da bandeira, a pluralidade de 
orientações sexuais e variações de gênero. 
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É imprescindível que as autoridades penitenciárias compreendam e respeitem 

plenamente a diversidade de identidades de gênero dos detentos e das detentoas, 

conforme estabelecido nos Princípios de Yogyakarta. Isso implica em reconhecer a 

profundamente sentida experiência interna e individual do gênero de cada pessoa, 

que pode ou não corresponder ao sexo atribuído no nascimento. Portanto, é crucial 

garantir que as políticas e práticas dentro dos estabelecimentos penitenciários 

considerem e respeitem as diferentes expressões de gênero dos detentos, incluindo 

o acesso a tratamentos médicos e cirúrgicos relacionados à identidade de gênero, 

bem como a expressão livre de sua identidade de gênero por meio de vestimenta, 

linguagem e comportamento. Isso não apenas promoverá o respeito aos direitos 

humanos dos detentos, mas também contribuirá significativamente para um ambiente 

prisional mais inclusivo, seguro e respeitoso para todos4. 

A situação do colchão, o caso do retorno do esgoto, a situação da cela, relatada 

pela apenada ouvida pelo MEPCT/AC, evidencia uma violação aos direitos humanos 

básicos, no que tange às condições de vida dentro do sistema prisional. O direito a 

um tratamento digno e à integridade física, consagrado tanto pela Lei de Execução 

Penal, quanto por instrumentos internacionais de direitos humanos, é comprometido 

quando as detentas são obrigadas a utilizar colchões precários, molhados, que têm 

causado desconforto e até mesmo problemas de saúde, como coceiras. 

 
4 Declaração Universal dos Direitos Humanos: Embora não mencione explicitamente a identidade de gênero, 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos estabelece o princípio fundamental da igualdade e não 
discriminação para todas as pessoas, independentemente de sua identidade de gênero ou orientação sexual. 
 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos: Este pacto reconhece o direito à igualdade perante a lei 
e proíbe a discriminação com base em vários critérios, incluindo a orientação sexual e identidade de gênero. 
 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos: Também conhecida como Pacto de San José da Costa Rica, 
esta convenção protege os direitos humanos nas Américas e proíbe a discriminação com base na orientação 
sexual e identidade de gênero. 
 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW): 
Embora se concentre principalmente na igualdade de gênero e nos direitos das mulheres, a CEDAW também 
pode ser interpretada para incluir a proteção dos direitos das pessoas trans e não binárias. 
 

Manual Resolução CNJ nº 348/2020: Procedimentos relativos a pessoas LGBTI acusadas, rés, 
condenadas ou privadas de liberdade: orientações a tribunais, magistrados e magistradas voltadas à 
implementação da Resolução nº 348/2020, do Conselho Nacional de Justiça; coordenação de Luís 
Geraldo Sant’Ana Lanfredi... [et al.]. Brasília: Conselho Nacional de Justiça, 2021. 
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O fornecimento de colchões adequados é uma obrigação básica do Estado, 

visando assegurar condições mínimas de conforto e higiene para as pessoas privadas 

de liberdade. A falta de resposta às solicitações das detentas por colchões novos, 

demonstra uma negligência por parte da administração prisional em cumprir com suas 

obrigações legais e garantir o respeito aos direitos fundamentais das detentas. 

Outra situação que chama atenção é a ligação improvisada de tomadas feitas 

através de fios desencapados nomeados popularmente como rabichos, que são 

ligados de uma cela para outra. Sendo uma preocupação das apenadas que ali 

solicitaram que essa situação, sobre a precariedade da fiação seja resolvida. 

Pois segundo elas, temem que possa acontecer algum acidente e/ou 

ferimentos. A reeducanda entrevistada narrou que o ataque com água quente que 

recebeu de outras reeducandas, fora feito através do uso desse tipo de fiação para 

ferver água. 

 

Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

 

Portanto, é imperativo que medidas sejam tomadas para garantir a substituição 

dos colchões danificados por outros em condições adequadas, assegurando o 

respeito aos direitos humanos das detentas e promovendo condições de vida dignas 

dentro do ambiente prisional, assim como também sejam tomadas medidas a respeito 

da situação do retorno do esgoto e do mofo nas celas. 

Destaca-se que a Constituição Federal assegura a todos os cidadãos o direito 

à saúde como um direito fundamental e dever do Estado (artigo 196). No contexto 

prisional, esse direito se estende aos detentos e detentas, sendo dever do Estado 

proporcionar condições mínimas para a manutenção da saúde física e mental dos 

presos. 
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A Lei de Execução Penal, por sua vez, estabelece que é dever do Estado 

garantir assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa aos 

detentos (artigo 12). No que se refere à assistência à saúde, a lei determina que 

devem ser assegurados aos presos e presas atendimento médico, farmacêutico e 

odontológico adequados (artigo 14), garantindo a prestação dos serviços de saúde 

necessários ao tratamento e prevenção de doenças. 

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 

Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP), instituída pela Portaria Interministerial nº 

1777/2003, reforça a necessidade de promover ações de saúde específicas para a 

população carcerária, incluindo a oferta de atendimento odontológico. 

Portanto, considerando o respaldo legal fornecido pela Constituição Federal, 

pela Lei de Execução Penal e pelas políticas de saúde pública, é incontestável a 

obrigação do Estado em fornecer tratamento adequado as detentas, visando garantir 

o pleno exercício de seus direitos fundamentais à saúde e à dignidade humana. 

A recomendação do Conselho Nacional de Justiça - CNJ nº 33/2010, que 

aborda a necessidade de observância das Regras de Bangkok no que diz respeito ao 

tratamento de mulheres presas deve ser cumprida.  

As Regras de Bangkok são um conjunto de padrões internacionais que 

estabelecem diretrizes específicas para o tratamento de mulheres em situação de 

encarceramento, visando garantir a sua dignidade, segurança e bem-estar. 

Entre os pontos abordados na Recomendação CNJ nº 9/2009 estão a 

necessidade de observância das normas de segurança e salubridade na construção 

e reforma de unidades prisionais, a garantia de espaços adequados para alimentação, 

higiene pessoal, assistência à saúde, atividades educacionais e laborais, bem como 

a promoção de condições que favoreçam a ressocialização dos detentos e detentas. 

Recomendação CNJ nº 44/2013 reforçar a importância da adesão às normas 

internacionais para garantir o tratamento adequado e digno das mulheres em situação 

de privação de liberdade. 

Considerando os compromissos internacionais assumidos pelo país, é 

imperativo que as autoridades competentes intervenham de forma imediata e efetiva 

para remediar essas condições inadequadas. Isso envolve não apenas reparos 
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estruturais urgentes e a construção de instalações adequadas, mas também a 

implementação de políticas e práticas que garantam o respeito aos direitos humanos 

das mulheres presas, incluindo acesso adequado à saúde, tratamento digno e 

condições de encarceramento condizentes com as normas internacionais. 

Ao final da inspeção, o MEPCT/AC reestabeleceu diálogo com a chefe da 

equipe e demais policiais penais presentes, sugerindo o cuidado com a integridade 

física da apenada e demais, bem como, que fosse revista a situação da troca do 

colchão, e o resguardo da vida da apenada.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Considerando os preceitos estabelecidos pela Convenção Contra a Tortura e 

Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes das Nações 

Unidas, ratificada pelo Brasil em 28 de setembro de 1989, juntamente com o Protocolo 

Facultativo associado, aceito em 19 de junho de 2007, o país assume a 

responsabilidade primordial de prevenir e combater a tortura em todas as esferas de 

detenção.  

No contexto do estado do Acre, a importância da implementação efetiva desses 

compromissos se reflete na Lei de Criação do Sistema Estadual de Prevenção e 

Combate à Tortura do Estado do Acre, promulgada em 2022, que atribuiu a esse 

órgão - Mecanismo de Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre – 

(MEPCT/AC) como uma entidade autônoma de fundamental importância para a 

proteção dos direitos humanos, prevenção e combate à tortura no Estado. O 

Protocolo Facultativo a Convenção da ONU Contra a Tortura – OPCAT (2010) 

descreve que: 

Nenhuma autoridade ou funcionário público deverá ordenar, aplicar, permitir 
ou tolerar qualquer sanção contra qualquer pessoa ou organização por haver 
comunicado ao mecanismo preventivo qualquer informação, verdadeira ou 
falsa, e nenhuma dessas pessoas ou organizações deverá ser de qualquer 
outra forma prejudicada. p.106. 

 

Entretanto, é crucial ressaltar que a concretização desses compromissos vai 

além da mera ratificação dos tratados; demanda a efetivação das recomendações 
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propostas nos relatórios. Os Mecanismos Prevenção desempenham um papel 

essencial nesse contexto, fornecendo avaliações minuciosas e recomendações 

concretas, visando assegurar que as pessoas privadas de liberdade sejam protegidas 

com dignidade e respeito por seus direitos fundamentais. 

É imperativo compreender que a observância e aplicação das recomendações 

não constituem meras formalidades, mas sim a espinha dorsal do respeito pelos 

direitos humanos. Trata-se de traduzir palavras em ações, garantindo que todos os 

indivíduos, independentemente de sua situação jurídica, recebam tratamento digno e 

humano. 

Neste sentido, é essencial que as autoridades competentes, em todos os níveis 

de governo, estejam plenamente comprometidas com a implementação efetiva das 

medidas necessárias, para garantir condições humanas para todas as pessoas 

privadas de liberdade, em conformidade com os padrões estabelecidos pelo direito 

internacional dos direitos humanos. Somente por meio de um compromisso contínuo 

com a promoção e proteção dos direitos fundamentais de todas as pessoas, podemos 

verdadeiramente construir uma sociedade justa e igualitária. 

É o relatório. 
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Ante o exposto, o Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura no 

Estado do Acre – MEPCT/AC, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei 

nº 3.986/2022, emite às autoridades competentes as RECOMENDAÇÕES, conforme 

transcritas abaixo, para que sejam implementadas por V. Excelências nos prazos 

estabelecidos por este órgão de monitoramento. 

O Protocolo de Prevenção e Combate à Tortura (OPCAT) no artigo 22 

preconiza que as autoridades competentes do Estado-Parte interessado deverão 

examinar as recomendações do Mecanismo Preventivo Nacional e com ele engajar-

se em diálogo sobre possíveis medidas de implementação. 

 

2. RECOMENDAÇÕES 

 

À SECRETARIA DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA - SEJUSP/ INSTITUTO 

DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO ACRE – IAPEN/AC 

 

1. Recomenda-se realizar mutirão de atendimento psicossocial individual a todas 

as pessoas presas. Prazo: trinta dias; 

2. Recomenda-se realizar capacitação na área de Direitos Humanos através da 

Escola de Administração Penitenciária, conforme artigo 8º da Lei nº 1908 de 

31 de julho de 2007. Incluindo treinamento para as/os policiais penais lidarem 

e promoverem cuidados e autocuidado no atendimento das demandas de 

saúde mental das pessoas privadas de liberdade e também sobre 

comunicação não violenta. Prazo: três meses; 

3. Recomenda-se realizar formações e treinamento para as/os policiais penais 

lidarem e promoverem a garantia dos direitos das pessoas LGBTQIA+ 

conforme a Resolução CNJ nº 348/2020 que cria o Manual sobre 

procedimentos relativos a pessoas LGBTI acusadas, rés, condenadas ou 

privadas de liberdade: orientações a tribunais, magistrados e magistradas. 

Prazo: três meses; 

4. Recomenda-se promover a participação dos familiares dos reeducandos e da 

comunidade em geral nas atividades educacionais, contribuindo no processo 
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de ressocialização, reintegração social e estabelecer articulação entre o 

sistema de educação e de trabalho com o Poder Judiciário, no sentido de 

processar a remição de pena de acordo com a Lei de Execuções Penais e 

conforme a lei nº 1908 de 31 de julho de 2007. Prazo: imediato; 

5.  Recomenda-se garantir que a equipe técnica possa se realizar os 

atendimentos necessários com mais frequência e celeridade às apenadas. 

Prazo: imediato; 

6. Recomenda-se garantir o cumprimento do artigo nº 75 da Lei de Execução 

Penal, sobre os gestores de unidades prisionais. Prazo: um mês; 

7. Recomenda-se garantir a provisão de colchões apropriados para todas as 

pessoas presas inclusive o kit de higiene por completo quinzenalmente. Prazo: 

imediato;  

8. Recomenda-se realizar o serviço de escoamento adequado para que a água 

escorra de modo a não entrar nas celas e causar o mofo. Prazo: Imediato; 

9. Recomenda-se garantir o serviço de saúde incumbido de avaliar, promover, 

proteger e melhorar a saúde física e mental de todas as reclusas, prestando 

particular atenção às necessidades especiais ou problemas de saúde que 

dificultem a reabilitação. Prazo: imediato; 

10. Recomenda-se garantir a integridade de todas as apenadas que se sentem 

“decretadas” ou que não queiram estar sob o comando de nenhuma facção: 

Prazo: imediato; 

11. Recomenda-se implementar programas de educação e conscientização para 

promover e aprimorar o gozo pleno de todos os direitos humanos por todas as 

pessoas, não importando sua orientação sexual ou identidade de gênero. 

Prazo: imediato; 

12.  Recomenda-se promover a criação de programas voltados a desenvolver 

estratégias de autocuidado e auto regulação contínua em atenção e 

atendimento às demandas relacionadas à saúde mental. Prazo: três meses; 

13. Recomenda-se criar ouvidoria ou outra forma a que as pessoas restritas e 

privadas de liberdade possam realizar denúncias e pedir ajuda, caso passem 
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por violências, ameaças ou tortura realizada por outras pessoas privadas de 

liberdade. Prazo: imediato; 

 

 

  À DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO ACRE 

1. Recomenda-se promover mutirões e ações que visem a estruturação e o 

fortalecimento dos trabalhos desenvolvidos pelos Núcleos da Defensoria 

Pública do Estado; Prazo: imediato; 

 

 

AO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL 

1- Recomenda-se criar ouvidoria ou outra forma a que as pessoas restritas e privadas 

de liberdade possam realizar denúncias e pedir ajuda, caso passem por violências, 

ameaças ou tortura realizada por outras pessoas privadas de liberdade. Prazo: 

imediato; 

2 - Recomenda-se fiscalizar a liberação e execução do Plano para Aplicação do 

Fundo Penitenciário do Estado do Acre - FUNPENACRE na Modalidade Fundo a 

Fundo, para o poder executivo do Acre; Prazo: imediato; 

3 - Recomenda-se abrir o competente procedimento administrativo disciplinar com a 

finalidade de apurar as denúncias referidas no presente relatório. Prazo: imediato a 

partir do recebimento do presente relatório. 

 

  AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ACRE – GMF/TJAC 

1- Recomenda-se criar ouvidoria ou outra forma a que as pessoas restritas e privadas 

de liberdade possam realizar denúncias e pedir ajuda, caso passem por violências, 

ameaças ou tortura realizada por outras pessoas privadas de liberdade. Prazo: 

imediato; 
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